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Resumo: Este artigo refere-se a uma pesquisa bibliográfica, tendo 
como embasamento os princípios teóricos da Psicologia Comunitária, 
objetivando fazer reflexões sobre as consequências do assistencialis-
mo nas práticas psicológicas realizadas nos Centros de Referência de 
Assistência Social – CRAS. Para tal, foi apresentada a história da as-
sistência social brasileira até sua configuração atual, as características 
dos CRAS e os pressupostos de trabalho dos psicólogos nestes locais, 
assim como os desafios encontrados nestas práxis, relacionando-os 
com a graduação em Psicologia e os efeitos que a história assistencia-
lista possui nos dias atuais. A pesquisa revelou que o assistencialismo 
possui implicação nas práticas psicológicas exercidas nos CRAS, tais 
como a não consciência dos usuários de que são cidadãos possui-
dores de direitos, o modo como a vulnerabilidade social é compreen-
dida, fatos que são reforçados pela formação em Psicologia restrita 
ao modelo clínico de atuação. Percebeu-se, portanto, que a inserção 
da Psicologia na assistência social é algo que necessita de constante 
reflexão.
PalavRas-chave: Assistência social; Centro de Referência de Assistên-
cia Social; Assistencialismo; Práxis psicológica.
abstRact: This article concerns to a bibliographical research based on 
theoretical principles of Community Psychology. It aims to reflect about 
the consequences of the populist assistance on the psychological prac-
tices performed in the Reference Center for Social Assistance. For this, 
it was presented the history of Brazilian social assistance until its cur-
rent configuration, the characteristics of the Reference Center and the 
presuppositions of the psychologists work in these places, as well as 
the challenges found in this praxis, relating them with the Psychology 
graduation and the consequences that populist assistance has nowa-
days. The research revealed that the populist assistance has conse-
quences on the psychological practices performed in the Reference 
Center, such as the non-conscience of the users that they are citizens 
of rights, the way how social vulnerability is understood, facts that are 
reinforced by the Psychology undergraduation restricted to the clinical 
model of practice. Therefore, it was realized that the Psychology inser-
tion in the social assistance is a subject that needs constant reflexion.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo refere-se a uma pes-
quisa bibliográfica que tem como sustentação 
teórica a Psicologia Comunitária, propõe-se dis-
cutir e traçar pontos sobre as consequências do 
assistencialismo nas práticas psicológicas reali-
zadas nos Centros de Referência de Assistência 
Social – CRAS, relacionando-as também a for-
mação em Psicologia pautada no modelo clínico 
de atuação.
Para tal, foi apresentada uma contextu-
alização da história da assistência social bra-
sileira até sua configuração atual, na qual his-
toricamente a assistência social vem sendo 
pautada com caráter paternalista e filantrópico 
e não como um direito do ser humano, o que 
não a faz assumir um caráter político, impossi-
bilitando ações transformadoras dos indivíduos, 
colocando-os em situação de “favorecidos”. Ao 
pensar na modificação deste olhar nesta mesma 
prática, começaram os questionamentos e dis-
cussões por anos e, a partir destas indagações, 
foram criadas a Lei Orgânica de Assistência So-
cial - LOAS/93, a Política Nacional de Assistên-
cia Social – PNAS/2004 e a Norma Operacional 
Básica - NOB/SUAS/2005 que deram suporte a 
assistência social conhecidas hoje, sendo essa 
uma importante política pública brasileira que, 
atualmente vem se distanciando de práticas fi-
lantrópicas e assistencialistas. 
Outros dois pontos de suma importância 
que são discutidos no decorrer do artigo corres-
pondem ao Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS. Percebeu-se que esse orgão as-
sume um importante papel no desenvolvimento 
de famílias que se encontram em situação de 
vulnerabilidade social, oferecendo programas, 
projetos e articulação das redes socioassisten-
ciais. O outro diz respeito a uma nova área de 
atuação do psicólogo dentro das políticas pú-
blicas e os desafios encontrados nesta práxis, 
sendo que esta deve estar pautada nos pressu-
postos e orientações, condizentes à realidade 
da população atendida. Deste modo, percebe-se 
que muitos profissionais de Psicologia sentem-
se perdidos em relação aos pressupostos des-
ta nova área de atuação, visto que não tiveram 
subsídios suficientes durante a graduação para 
embasar tal desempenho.
Coloca-se em discussão também a rela-
ção do trabalho do psicólogo junto às práticas 
assistencialista-paternalistas, pois, historica-
mente, o surgimento da Psicologia científica e 
posteriormente da Psicologia Comunitária este-
ve atrelado a práticas que visavam o controle e 
a alienação da população. No entanto, hoje se 
pretende trabalhar de forma inversa, ou seja, por 
meio da conscientização e do desenvolvimento 
da autonomia dos indivíduos, dos grupos e das 
comunidades. Mas, apesar deste novo olhar da 
assistência social, muitas vezes a prática deste 
profissional ainda tende a se aproximar de atua-
ções de caráter assistencialista-paternalista que 
o leva a ver os sujeitos como meros beneficiá-
rios desamparados.
Para tanto, o Centro de Referência Técni-
ca em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP) 
está realizando pesquisas com a finalidade de 
levantar subsídios para o estabelecimento de 
referências técnicas para a prática profissional 
do psicólogo nos vários campos das políticas 
públicas.
Inicialmente, será apresentada a história 
da assistência social brasileira para uma breve 
contextualização do tema e, em seguida, se-
rão apresentados os assuntos relacionados aos 
CRAS e a inserção do psicólogo nestas institui-
ções.
A HISTÓRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 
BRASIL
Historicamente, a assistência social tem 
sido relacionada a ações de caráter paternalista 
e filantrópico e não como um direito do cidadão, 
o que a faz assumir um caráter político. Deste 
modo, a assistência social não tem como obje-
tivo desenvolver ações que visem à transforma-
ção das pessoas, mas sim fazer com que as elas 
permaneçam na condição de “assistidos”, “favo-
recidos” (ANGELIM et al. 2002). É válido, por-
tanto, fazer uma breve contextualização histórica 
da assistência social de nosso país, visando um 
maior entendimento a respeito de como se partiu 
de práticas assistencialistas até a conquista da 
assistência social como política pública.
No ano de 1937 foi criado o Conselho 
Nacional de Serviço Social (CNSS), e em 1942 
a Legião Brasileira de Assistência (LBA) que se 
configuraram como os primeiros passos da as-
sistência social como campo de ação governa-
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mental (BRASIL, s/d). O CNSS e caracterizou 
por uma aliança com o Estado, possuindo au-
tonomia para destinar ajuda financeira a orga-
nizações da sociedade civil que prestavam am-
paro social (LONARDONI et al. 2006). Já a LBA 
firmou-se como uma sociedade civil criada pelas 
primeiras-damas do Brasil, visando ações sem 
fins econômicos e de “boa vontade”. A assistên-
cia social, então, passou a ser vista como ato 
de vontade e não de cidadania (SPOSATI et al. 
2004 apud LONARDONI et al. 2006).
Durante o período ditatorial, criou-se o 
Ministério de Previdência e Assistência Social 
(MPAS), havendo uma valorização da assistên-
cia social, que ocasionou um distanciamento das 
práticas filantrópicas (LONARDONI et al. 2006). 
Embora as organizações da assistência social 
durante este período fossem centralizadas, não 
havia articulação entre os órgãos e entre os ní-
veis do governo, além disso, foram criados “ser-
viços, projetos e programas para cada necessi-
dade, problema ou faixa etária, compondo uma 
prática setorizada, fragmentada e descontínua, 
que perdura até hoje” (MESTRINER et al. 2001, 
p. 170 apud LONARDONI et al. 2006; CHAGAS 
et al. 2003).
A partir da década de 80, passou-se a 
criticar a organização da assistência social, prin-
cipalmente em relação ao modelo centralizado, 
às práticas assistencialistas e à falta de uma po-
lítica setorial, porém essas críticas não se mate-
rializaram em política (CHAGAS et al., 2003). 
No ano de 1988 foi promulgada a Cons-
tituição Federal, que passou a considerar a as-
sistência social como direito do cidadão e dever 
do Estado no campo da seguridade social e não 
mais como uma política isolada de complemento 
à Previdência (BRASIL, s/d). Conforme Lonar-
doni et al. (2006, p. 17), a Constituição Federal 
de 1988 ofereceu “um padrão de proteção social 
afirmativo de direitos que superasse as práticas 
assistenciais e clientelistas, além do surgimento 
de novos movimentos sociais objetivando sua 
efetivação” (p. 7). É a partir desta Constituição, 
que se passou a ter ações rumo a um modelo 
descentralizado e de participação social, intro-
duzindo um novo conceito de seguridade social, 
compondo o tripé Saúde, Previdência e Assis-
tência Social (ANGELIM et al. 2005; CHAGAS 
et al, 2003).
Outro grande passo da assistência so-
cial ocorreu no ano de 1993 com a aprovação 
da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 
que se deu por meio de manifestações de âmbi-
to nacional, estadual e municipal juntamente a 
órgãos não governamentais e representantes do 
congresso. Inicia-se, portanto, um processo de 
construção da gestão pública e participativa da 
assistência social por intermédio de conselhos 
deliberativos em todas as esferas governamen-
tais (BRASIL, s/d). A partir da LOAS, a assistên-
cia social foi consolidada como política pública, 
o que representou um grande processo rumo a 
universalização dos direitos e o conceito dos mí-
nimos sociais (ANGELIM et al. 2002). De acordo 
com o artigo 1o desta lei, a assistência social é 
“direito do cidadão e dever do Estado, é Política 
de Seguridade Social não contributiva, que pro-
vê os mínimos sociais, realizada através de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa pública 
e da sociedade para garantir o atendimento às 
necessidades básicas” (BRASIL, 2009a, p. 6).
Em 1997, foi aprovada a primeira Norma 
Operacional Básica – NOB que ampliou e atua-
lizou o campo da assistência social, passando 
a pautar-se por um sistema descentralizado e 
participativo, aumentando a competência dos 
estados e municípios (BRASIL, s/d). No ano se-
guinte, foi definido o primeiro texto da Política 
Nacional de Assistência Social, assim como, a 
edição de uma Norma Operacional Básica de 
acordo com o disposto no texto desta mesma 
política (LONARDONI et al. 2006).
Em conformidade, em setembro de 2004 
após a IV Conferência Nacional da Assistência 
Social, de ações descentralizadas e de diversos 
debates ocorridos em todo o país foi aprova-
da a Política Nacional de Assistência Social – 
PNAS/2004. Esta política denota a intenção dos 
órgãos relacionados à assistência social – Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate a 
Fome (MDS), Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS) – em implementar o Sistema Úni-
co de Assistência Social – SUAS, assim como a 
materialização das diretrizes da Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS (BRASIL, 2005).
Para que as bases do Sistema Único de 
Assistência Social fossem definidas, em 2005 
foi editada uma Norma Operacional Básica para 
que o SUAS pudesse ser implantado. A partir 
de agosto do mesmo ano, isto já se configurava 
como realidade (LONARDONI et al. 2006).
Conforme as autoras supracitadas, os 
instrumentos de regulação da assistência social 
em vigor são, portanto, a Constituição Federal 
de 1988, a Lei Orgânica da Assistência Social – 
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LOAS/93, a Política Nacional de Assistência So-
cial – PNAS/2004 e a Norma Operacional Básica 
NOB/SUAS/2005.
Portanto, percebe-se que a assistência 
social, por meio de várias configurações duran-
te a história, torna-se uma importante política 
pública brasileira que, atualmente, procura se 
distanciar de práticas filantrópicas e assistencia-
listas. Em consonância com a assistência social, 
após a PNAS/2004, criaram-se os Centros de 
Referência de Assistência Social – CRAS. Estas 
unidades públicas estatais organizam a rede de 
serviços socioassistenciais locais da política de 
assistência social (BRASIL, 2005). Deste modo, 
é válido discorrer a respeito do papel desempe-
nhado pelos CRAS.
O CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL – CRAS
 
Conforme descrito anteriormente, com a 
aprovação da PNAS/2004, a assistência social 
passou a fazer parte do Sistema de Proteção 
Social Brasileiro no âmbito da Seguridade So-
cial juntamente à saúde e a previdência social 
(BRASIL, 2005).
A partir dos pressupostos da PNAS/2004, 
as ações da assistência social passaram a ser 
organizadas em dois níveis de proteção a ela 
afiançados: a Proteção Social Básica (PSB) e a 
Proteção Social Especial (PSE). A primeira tem 
como objetivo “prevenir situações de risco por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e 
aquisições, e o fortalecimento de vínculos fami-
liares e comunitários” (BRASIL, 2005, p. 33). As 
populações beneficiadas por esta proteção são 
aquelas que se encontram em situações de vul-
nerabilidade social, de privação, de fragilização 
dos vínculos afetivos e sociais, entre outros. Já 
a segunda destina-se àquelas pessoas e famí-
lias que se encontram em situações “de risco 
pessoal e social, por ocorrência de abandono, 
maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexu-
al, uso de substâncias psicoativas, cumprimento 
de medidas sócio educativas, situação de rua, 
de trabalho infantil, entre outras” (BRASIL, 2005, 
p. 37).
Em relação à PSB, suas ações visam o 
desenvolvimento local, de base territorial, iden-
tificando as populações em situação de vulne-
rabilidade social. São desenvolvidos projetos e 
programas de acolhimento, socialização e con-
vivência com as famílias e com os indivíduos 
(BRASIL, 2005).
 É no âmbito desta PSB que os Centros 
de Referência da Assistência Social estão inse-
ridos e os programas compreendidos por esta 
proteção social devem ser executados nestes 
centros de maneira direta.
Conforme o Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome – MDS, os 
CRAS podem ser definidos como:
Uma unidade pública estatal descentraliza-
da da política de assistência social, respon-
sável pela organização e oferta de serviços 
da proteção social básica do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) nas áreas de 
vulnerabilidade e risco social dos municípios 
e DF. Dada sua capilaridade nos territórios, 
se caracteriza como a principal porta de en-
trada do SUAS, ou seja, é uma unidade que 
possibilita o acesso de um grande número de 
famílias à rede de proteção social de assis-
tência social (BRASIL, 2009b, p. 9).
Os CRAS são referência para todos os 
atendimentos socioassistenciais de proteção bá-
sica do SUAS. Os serviços oferecidos assumem 
um caráter preventivo, protetivo e proativo. Para 
tanto, é necessário que a equipe interdisciplinar 
que compõe estes centros conheça o território 
de abrangência, as famílias, as necessidades e 
potencialidades, mapeando as situações de ris-
co e vulnerabilidade social existentes (BRASIL, 
2009b).
É também no âmbito dos CRAS que ocor-
re a referência e contrarreferência de serviços. A 
primeira se refere àquelas situações em que ris-
cos e vulnerabilidades sociais foram detectadas 
no território de abrangência, sendo papel dos 
CRAS garantir ao usuário acesso à renda, servi-
ços, programas e projetos ofertados pelo próprio 
CRAS ou, então, em referência a rede socioas-
sistencial e encaminhamento ao CREAS (Centro 
de Referência Especializada de Assistência So-
cial). Já a contrarreferência caracteriza-se pelos 
encaminhamentos que os CRAS recebem de re-
des de maior complexidade (PSE), garantindo a 
proteção básica (BRASIL, 2009b).
Todo CRAS desenvolve obrigatoriamen-
te todo serviço socioassistencial ligado à prote-
ção social básica de seu território de abrangên-
cia, assim como, a oferta do PAIF (Programa de 
Atenção Integral à Família).
 Dentro das especificações do SUAS, es-
tes centros tem como eixos centrais de atendi-
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mento aos usuários a matricialidade sociofami-
liar e a territorialização. A primeira caracteriza-se 
pela centralização da família em todos os atendi-
mentos e ações socioassistenciais, visto que, a 
família é considerada como a responsável pela 
proteção e socialização dos sujeitos e como mo-
delo para orientações morais, sociais e afetivas. 
Além de ser a interceptora da relação individual 
com a sociedade e o Estado (BRASIL, 2005). A 
territorialização surge como consequência da 
descentralização da política de assistência so-
cial cujo objetivo é a aproximação dos usuários 
destes serviços. A territorialização refere-se à 
centralidade do território para um maior conheci-
mento dos riscos e vulnerabilidades e para seu 
enfrentamento (BRASIL, 2009b).
 Em relação à equipe profissional do 
CRAS, esta é estabelecida conforme o número 
de famílias referenciadas nestes centros. Esta 
equipe é responsável pelo trabalho de gestão ter-
ritorial da proteção básica, organização dos ser-
viços ofertados no CRAS, e pela oferta do PAIF 
(Programa de Atenção Integral às Famílias). Em 
acordo com a Norma Operacional Básica de Re-
cursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS, 
um CRAS que possua até 2500 famílias refe-
renciadas deve ser composto por: “dois técnicos 
com nível médio e dois técnicos com nível su-
perior, sendo um assistente social e outro prefe-
rencialmente psicólogo” (BRASIL, 2009b, p. 61). 
Quando o número de famílias referenciadas for 
até 3500, a equipe deve ser composta por: “três 
técnicos com nível médio e três técnicos com 
nível superior, sendo dois assistentes sociais e 
preferencialmente um psicólogo” (p. 61). Sendo 
referenciadas até 5000 famílias, os profissionais 
presentes devem ser: “quatro técnicos com nível 
médio e quatro técnicos com nível superior, sen-
do dois assistentes sociais, um psicólogo e um 
profissional que compõe o SUAS (p. 61). Este 
último profissional do SUAS, será definido pelo 
gestor municipal, juntamente ao coordenador do 
CRAS, podendo ser um pedagogo, sociólogo ou 
outro profissional que possa desenvolver as ati-
vidades articuladas ao PAIF.
 Diante de tal fato, percebe-se que os 
CRAS assumem um importante papel no de-
senvolvimento e articulação dos serviços so-
cioassistenciais e o psicólogo se faz presente 
nas equipes interdisciplinares propostas para a 
atuação nestes centros. Em pertinência, é im-
portante descrever a respeito da atuação deste 
profissional, assim como discorrer a respeito das 
dificuldades e desafios que se mostram perante 
esta atuação.
ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO NOS CRAS E 
SEUS DESAFIOS
Conforme o Conselho Federal de Psico-
logia – CFP (2008), a atuação do psicólogo no 
CRAS deve ter um olhar especial para o trabalho 
em equipe interdisciplinar com objetivo de elabo-
rar um trabalho eficaz e satisfatório. Levando em 
conta o público participante do CRAS – pessoas 
em situação de vulnerabilidade social decorren-
te da pobreza, da falta de vínculos afetivos rela-
cionais, das discriminações etárias, deficiências, 
gênero, entre outras – o psicólogo deve voltar às 
atividades que são desenvolvidas nestes cen-
tros para a atenção e prevenção às situações 
de risco, criando meios de fortalecer os vínculos 
familiares e sociais, com objetivo de desenvol-
ver potencialidades e aquisições tanto pessoais 
como coletivas.
Quando se fala em vulnerabilidade, a 
maneira de intervenção implica na promoção e 
no fortalecimento, no desenvolvimento da auto-
nomia dos indivíduos, dos grupos e das comuni-
dades, criando oportunidades para que eles se-
jam participantes ativos, deixando a situação de 
vulnerabilidade a qual se encontram. Por isso, a 
importância do psicólogo estudar e conhecer a 
necessidade desta população (CFP, 2008). 
A presença do psicólogo na PSB con-
tribui e amplia possibilidades, permitindo uma 
compreensão mais subjetiva da realidade, do 
cotidiano das pessoas em seu íntimo (GÓIS, 
2005 apud XIMENES; DE PAULA; BARROS, 
2009). Costuma-se pensar somente em termos 
sociológicos e econômicos, sendo este um enor-
me erro, pois se deve compreender o indivíduo 
como um todo. Deste modo, o psicólogo deve 
criar situações para enfocar “o desenvolvimento, 
potencialidades, aquisições e o fortalecimento 
de vínculos familiares e comunitários” (BRASIL, 
2005 apud XIMENES; DE PAULA; BARROS, 
2009; p. 692).
Moré e Macedo (2006) citados pelo Con-
selho Federal de Serviço Social (CFESS) e pelo 
Conselho Federal de Psicologia (CFP) (2006) 
compreendem que o psicólogo que desenvolve 
trabalhos na comunidade deve, primeiramente, 
oferecer escuta qualificada às demandas e, en-
tão, inventar espaços de transformações, am-
pliando a compreensão dos usuários.
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A atuação dos profissionais da Psicologia 
pode contribuir para o fortalecimento das inicia-
tivas que já existem na comunidade e também 
desenvolver novas atividades no âmbito comu-
nitário. A utilização de algumas estratégias para 
o conhecimento da população, tais como entre-
vistas individuais e coletivas, visitas domiciliares 
(BARROS, 2007 apud XIMENES; DE PAULA; 
BARROS, 2009) participações em atividades da 
comunidade, registro de acontecimentos e episó-
dios, assim como conversas informais, contatos 
com lideranças formais e informais, levantamen-
to de documentos (GÓIS, 2005 apud XIMENES; 
DE PAULA; BARROS, 2009) e acompanhamen-
to de grupos (LANE, 2003; MONTEIRO, 2006 
apud XIMENES; DE PAULA; BARROS, 2009) 
também se fazem muito importante como práti-
cas do psicólogo.
Para desenvolver estas habilidades ten-
do bons resultados, o psicólogo deve pautar sua 
atuação pelos marcos normativos da assistên-
cia social, articulando o CRAS com os serviços 
oferecidos por outras políticas públicas por meio 
da intersetorialidade. (BRASIL, 2005 apud CFP, 
2008).
Em síntese, para nortear o trabalho do 
psicólogo nos CRAS, o Conselho Federal de Psi-
cologia (2008) aponta algumas diretrizes, dentre 
as quais se destacam: desenvolver intervenções 
coerentes aos pressupostos da PSB e PSE; fa-
cilitar processos de desenvolvimento e poten-
cialização do indivíduo, famílias e comunidades, 
favorecendo a criação e o fortalecimento de vín-
culos afetivos; propiciar espaços onde as pes-
soas possam desenvolver uma leitura crítica da 
realidade, transformando-as em co-construtoras 
de si e de seus contextos; colaborar com pro-
cessos que possam efetivar os direitos sociais 
e a melhoria da qualidade de vida; desenvolver 
ações de acolhida, entrevistas, orientações, re-
ferenciamento e contra-referenciamento, visitas 
e entrevistas domiciliares, atividades socioedu-
cativas e de convívio, facilitação de grupos; pro-
mover a articulação entre o CRAS e as demais 
redes de assistência social; participar da imple-
mentação, elaboração e execução dos projetos 
de trabalho; pautar-se em atuações condizentes 
aos pressupostos teóricos, metodológicos e éti-
cos da profissão em consonância ao papel so-
cial de seu trabalho.
Percebe-se, portanto, que a atuação do 
psicólogo deve ser pautada em pressupostos e 
orientações para que seu trabalho seja condizen-
te com a realidade das pessoas com as quais se 
está trabalhando, fazendo com que as comuni-
dades sejam autônomas em seus processos de 
mudança. Porém, encontram-se muitos desafios 
ainda a serem superados para que os objetivos 
almejados pelas práticas e pressupostos teóri-
cos sejam alcançados.
Diante da reformulação e reconstituição 
da política pública de assistência social, surgiu 
a presença do profissional de Psicologia, na pro-
cura de fazer valer os direitos de todos os ci-
dadãos e garantir a todos condições dignas de 
vida. A partir deste momento, tornou-se neces-
sário a reformulação da compreensão adotada 
até então pelos profissionais desta ciência, cuja 
demanda de atuação corresponde a um cenário 
desconhecido e que até então predominava o 
Serviço Social (LEMES; BUTTURE, 2009). 
O psicólogo pode ser considerado funda-
mental dentro do CRAS, uma vez que o traba-
lho social de atenção integral às famílias é com-
plexo, multidimensional e deve se desenvolver 
numa perspectiva interdisciplinar, como citado 
anteriormente, o que exige uma qualificação e 
responsabilização das equipes profissionais dos 
CRAS pelo conjunto das necessidades detec-
tadas, considerando, inclusive, as dimensões e 
aspectos subjetivos, individuais e coletivos (LE-
MES; BUTTURE, 2009, p. 11).
Dado o cenário das equipes que com-
põem os CRAS citado anteriormente, o trabalho 
interdisciplinar é o fundamento da atuação nes-
tes centros, no entanto, é importante estar aten-
to à delimitação de papeis, pois a denominação 
“equipe técnica” dá margem a uma homogenei-
zação de papeis que pode recair numa perda na 
qualidade de atendimento. A atuação no CRAS 
é, acima de tudo, um posicionamento político, 
por isso torna-se necessário ao profissional à 
apropriação da política e uma reflexão crítica 
sobre o papel que por ele será desempenhado 
(LEMES; BUTTURE, 2009).
Já ao psicólogo cabe o compromisso 
ético-político de propor, por meio das interven-
ções, o atravessamento do cotidiano dessas po-
pulações nas desigualdades e violência, com o 
objetivo de enfrentamento e superação das vul-
nerabilidades e o investimento na autonomia por 
todos, e apropriação do lugar de protagonista na 
conquista e afirmação de direitos. (SILVA, 2008 
apud LEMES; BUTTURE, 2009).
Para trabalhar com este público é neces-
sário conhecer a comunidade com a qual se está 
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lidando, compreender sua dinâmica, sua história 
e seus potenciais, respeitando os valores histo-
ricamente constituídos sem ponderar seu valor. 
Sendo assim, o profissional deve provocar a re-
flexão pelo usuário, a ampliação de suas pers-
pectivas de mundo, estimulando o autoconheci-
mento, a busca da autonomia, a emancipação 
dos sujeitos, o posicionamento frente a sua reali-
dade e consequentemente, encontrar autonomia 
dos serviços, superando as vulnerabilidades em 
que se encontram, além de oferecer respostas. 
No entanto, não há receitas prontas para tal atu-
ação, é necessário a construção de metodolo-
gias por meio da atuação, da constante partici-
pação do psicólogo dentro desta comunidade e 
ao fazer parte deste meio, encontrar possibilida-
des de atuação sempre diferentes na medida em 
que os territórios são distintos e peculiares. Este 
desafio da construção de metodologias que guia 
o trabalho deste profissional, a delimitação de 
papeis profissionais e a avaliação de resultados 
devem ser realizadas em conjunto com todos os 
profissionais da área, sendo este um caminho 
que se constrói ao andar (LEMES; BUTTURE, 
2009).
Para tanto, as pesquisas realizadas pelo 
Centro de Referência Técnica em Psicologia e 
Políticas Públicas (CREPOP) tem procurado le-
vantar subsídios para o estabelecimento de re-
ferências técnicas para a prática profissional do 
psicólogo nos vários campos de políticas públi-
cas. Os participantes das pesquisas colocam em 
questão que há pouca densidade teórica na for-
mação dos profissionais, e que também há uma 
pequena produção acadêmica de Psicologia na 
área das políticas públicas (RIBEIRO, 2010). 
Segundo Borkoski (2007), falta preparação ao 
psicólogo para lidar com os assuntos políticos, 
isso decorre do processo de formação, pois as 
faculdades não trabalham o lado político do aca-
dêmico.
De acordo com Mäder e Silva (2008), a 
identificação deste novo campo é dificultada por 
um desconhecimento sobre uma política públi-
ca que se dá por meio da formação restrita ao 
saber clínico, escolar e organizacional, sem ao 
menos problematizar questões de cunho públi-
co e de uma atuação interdisciplinar. As forma-
ções universitárias ainda não acompanham as 
mudanças ocorridas na demanda do trabalho do 
profissional de Psicologia, sem contar na produ-
ção teórico-científica que dê suporte aos novos 
paradigmas que se apresentam para esta atua-
ção em políticas públicas. 
Sendo assim, o psicólogo sente-se perdi-
do diante desta nova área de atuação, visto que 
sua formação não lhe ofereceu os pré-requisitos 
necessários para tal e por haver pouca produção 
de matérias e técnicas a respeito das políticas 
públicas. 
Em consonância, os desafios da prática 
do psicólogo nos CRAS se mostram muito pre-
sentes, principalmente no sentido de que os pro-
fissionais ainda se sentem muito desnorteados 
quanto à atuação no âmbito das políticas públi-
cas, consequência de uma graduação restrita a 
outros campos de atuação e, conforme o próxi-
mo tópico, de um processo histórico de atuações 
tecnicistas e assistencialistas.
O TRABALHO DO PSICÓLOGO ATRELADO 
ÀS PRÁTICAS ASSISTENCIALISTAS-PATER-
NALISTAS
No âmbito comunitário, ao qual a práxis 
do psicólogo se inseriu, há uma delimitação entre 
os saberes e fazeres de caráter assistencialista-
paternalista e crítico-transformador. O primeiro 
modelo, assistencialista-paternalista, caracteri-
za as atuações que tem por objetivo manter a 
ordem social, sem que o grupo assuma um pa-
pel ativo em seu processo de transformação, ou 
seja, a prática pautada neste modelo considera 
os grupos e pessoas como desamparados, e, 
por consequência, como assistidos e meros be-
neficiários. Em contrapartida, os pressupostos 
do modelo crítico-transformador visam à auto-
nomia destes grupos para que os mesmos se 
tornem protagonistas e transformadores de suas 
realidades. Deste modo, caracterizam-se como 
práticas de potencialização, de articulação en-
tre demandas e ações concretas (BEVILAQUA; 
BROCHIER; SOARES, 2007 apud BEVILAQUA; 
BROCHIER, 2009).
Alguns autores (XIMENES; DE PAULA; 
BARROS, 2009) apresentam três possibilidades 
de atuação: assistencialista, tecnicista e comu-
nitário-libertadora. Na primeira, a comunidade é 
atendida, assistida de forma paternalista, não fa-
vorecendo análise e reflexão, tornando-se assim 
uma comunidade dependente e submissa. Já na 
atuação tecnicista, há uma relação hierárquica 
entre o saber do profissional e aqueles erigidos 
da comunidade, o que torna a despotenciali-
zar práxis emancipatórias. E por fim, a atuação 
comunitário-libertadora que se baseia “na cons-
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trução compartilhada de conhecimentos de ma-
neira dialógica e colaborativa, na qual se desta-
ca a problematização de saberes e de relações 
de poder alinhavados” (XIMENES; DE PAULA; 
BARROS, 2009; p. 692). A atuação comunitário-
libertadora pode ampliar vínculos familiares e 
comunitários mais que as outras duas atuações 
citadas acima (SAWAIA, 2004 apud XIMENES; 
DE PAULA; BARROS, 2009).
Historicamente, o surgimento da Psico-
logia científica esteve atrelada às práticas que 
visavam à manutenção e o controle da ordem 
social e a adaptação dos sujeitos ao meio (PE-
REIRA et al, 2007). Não foi diferente quando re-
lacionada ao surgimento da Psicologia Social e 
posteriormente a Psicologia Comunitária. Pauta-
da nos modelos norte-americanos e europeus, 
surge a Psicologia Social com visão individua-
lista, “uma psicologia dos grupos que fosse uma 
psicologia de indivíduos” (FARR, 2000 apud PE-
REIRA et al, 2007, p. 3). Deste modo, as práticas 
baseavam-se em processos de experimentação 
de adaptação dos sujeitos a determinados con-
textos e a avaliação das diferenças com os de-
mais.
É a partir destes pressupostos que a 
Psicologia Comunitária passa a ser praticada 
no Brasil. A práxis da Psicologia na comunidade 
caracterizava-se por uma total alienação acer-
ca das realidades encontradas, o que ocasio-
nou em trabalhos paternalistas e psicologizan-
tes (LANE, 1995; NEVES; BERNARDES, 2001 
apud PEREIRA et al, 2007). A partir dos anos 
70, a Psicologia Comunitária no Brasil passa por 
uma crise e o seu modelo de atuação tecnicista 
e academicista passa a ser questionado (GO-
MES, 1999; NASCIMENTO, 2001 apud PEREI-
RA et al, 2007).
Tem-se, portanto, uma nova visão acerca 
da Psicologia Comunitária propriamente latino-
americana que, conforme os autores acima cita-
dos, possui “formulação conceitual materialista 
dialética, e suas questões primordiais passam a 
ser: os mecanismos ideológicos, a consciência 
de classe e a transformação social de grupos mi-
noritários.” (p. 5). Nas palavras de Martin-Baró 
(1998 apud GÓIS, 2004, p. 151) “está voltada, 
principalmente, para o desenvolvimento huma-
no e a mudança sócio-política de uma realidade 
psicossocial caracterizada por relações de do-
minação e de exclusão social, denominada de 
‘Cultura da Pobreza’”.
É desta maneira, então, que se passou 
a ter a visão teórica e metodológica sobre a Psi-
cologia Comunitária no Brasil. O psicólogo tem 
por objetivos desenvolver a consciência crítica 
das populações, em um processo que vise à 
autogestão das mesmas. Entretanto, segundo 
Brochier e Bevilaqua (2009), as práticas deste 
profissional ainda tendem a se aproximar de atu-
ações de caráter assistencialista-paternalista, 
em práticas que, muitas vezes, bastam-se em 
atendimentos psicoterapêuticos breves, e no-
vamente passam a ver os sujeitos como meros 
beneficiários desamparados. 
Segundo Ramminger (2001), o psicólogo 
neste campo de atuação encontra-se totalmen-
te perdido em relação ao papel/função que deve 
desenvolver, e que ele próprio acaba legitimando 
esta confusão quando não consegue diferenciar 
suas práticas da assistência social. Para tanto, 
é necessário que se escute a demanda; saber 
como, o que, de quem a pessoa ouviu falar para 
se chegar até a instituição. Nas palavras da au-
tora, “é bem diferente chegar ao Centro de Co-
munidade porque lhe disseram que ali dão um 
rancho alimentar, ou porque há um programa 
de reorganização familiar, por exemplo” (online). 
Em face a isso, tem-se a importância primeira 
em se avaliar e saber aquilo que a população 
anseia e necessita, para então desenvolver um 
diagnóstico e práticas que busquem soluções 
e mudanças no cotidiano das pessoas (MEN-
DONÇA, 2007 apud BEVILAQUA; BROCHIER, 
2009).
Baseando seu modo de atuação em 
pressupostos assistencialistas-paternalistas, o 
profissional da Psicologia não permite que os 
sujeitos tornem-se autores de sua própria histó-
ria, deixa de compartilhar práticas e saberes em 
uma constante reciprocidade com a população a 
qual trabalha, o que não permite a potencializa-
ção destes sujeitos, muito menos a transforma-
ção da realidade em que vivem (BEVILAQUA; 
BROCHIER, 2009).
Conforme os mesmos autores, é a partir 
dos pressupostos da Psicologia Social Comuni-
tária latino-americana, com atuações e saberes 
crítico-transformadores que a Psicologia deve 
atuar junto às comunidades, em um contínuo 
processo de ação-reflexão, compartilhando co-
nhecimentos, indagando, proporcionando trans-
formações e consciência crítica para as mudan-
ças.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Foi objetivo desta pesquisa lançar pon-
tos de discussão por meio da literatura propos-
ta e perceber as possíveis relações existentes 
entre as consequências do assistencialismo nas 
práticas psicológicas realizadas nos CRAS.
É sabido que a assistência social man-
teve-se por muitos anos como mera atuação 
assistencialista e de amparo social, e que a con-
quista da mesma como política foi conquistada 
paulatinamente. Portanto, é válido ressaltar as 
influências e as consequências que o assis-
tencialismo deixou para as ações profissionais 
atuais nos campos da assistência social, assim 
como nos seus usuários da mesma.
O assistencialismo traz como conse-
quência a questão de que os psicólogos inse-
ridos no âmbito da assistência social que lidam 
com a população em vulnerabilidade social mui-
tas vezes se colocam no lugar de “salvadores”, 
ou seja, estes não compreendem a população 
como capaz de se tornar autônoma, consciente 
e criticamente reflexiva, como diz os pressupos-
tos da Psicologia Comunitária, mas sim como 
meros beneficiários. A história da assistência 
social nos mostra que essa conduta possui pro-
fundas raízes na filantropia e no paternalismo, 
cuja compreensão de atendimento a população 
vulnerável socialmente pertence à moral privada 
e às ações de boa vontade e não como um direi-
to do cidadão e um dever do Estado.
Além disso, o assistencialismo também 
produziu consequências na compreensão dos 
próprios usuários acerca da sua condição de 
cidadãos possuidores de direitos. Por muitos 
anos, o assistencialismo foi utilizado como uma 
prática de alienação da população, ou seja, de 
dominação dos mais oprimidos, o que fez com 
que esta população não tivesse consciência de 
que são cidadãos e, por consequência, sujeitos 
de direitos e deveres. Esta compreensão cor-
robora com as atuações dos profissionais que 
primam pela manutenção destes pensamentos 
dos usuários, ou seja, práticas descontextualiza-
das e meramente técnicas que não promovem 
o pensamento crítico e a autonomia, pois aque-
les que delas participam não são incentivados 
a questionar e problematizar suas realidades e 
também as práticas a eles destinadas. Cruz e 
Guareschi (2009, p.33) trazem que “são poucas 
as pessoas que acessam a assistência social 
para garantir seus direitos e, muitas vezes, ain-
da são vistas como ‘pedintes’” (p. 33). Raminger 
(2001) colabora com a afirmação, dizendo que a 
compreensão que os usuários possuem sobre o 
atendimento é essencial para compreender suas 
reais necessidades.
Freitas (1998) compreende que a inser-
ção do psicólogo nas comunidades pode ser 
feita por meio do modelo filantrópico, cujos obje-
tivos são a diminuição do sofrimento da popula-
ção e sua adequação à sociedade. Junto a isso, 
a autora acredita que essas práticas podem ser 
pautadas por motivos estruturados a priori, ou 
seja, a estruturação de sua prática é realizada 
antes mesmo de se conhecer a comunidade e a 
população, o que ocasiona uma concepção de 
que o trabalho do psicólogo não pode ser ques-
tionado. A comunidade é vista como imutável, 
favorecendo a passividade e a compreensão de 
que ela é mera receptora dos serviços ofereci-
dos pelo psicólogo.
A formação do psicólogo também se 
mostrou como um importante fator que influen-
cia a atuação do psicólogo nos CRAS. O foco 
de formação restrito ao saber clínico, escolar e 
organizacional, o desconhecimento sobre políti-
cas públicas e os primórdios da Psicologia Co-
munitária no Brasil, trazem como consequências 
a não problematização de cunho social e muito 
menos a discussão sobre trabalhos interdiscipli-
nares. Este ponto é crucial no trabalho desen-
volvido nos CRAS, visto que é preconizado aos 
profissionais o trabalho interdisciplinar, a promo-
ção da autonomia e da consciência crítica dos 
sujeitos atendidos. Os trabalhos em grupo que 
se mostram como um dos focos de atuação são 
de extrema importância, isso porque é possível 
que os sujeitos e as famílias nestes espaços fa-
lem a respeito de suas vivências e as mesmas 
possam ser problematizadas de uma maneira 
que os participantes tomem consciência, mos-
trando que “uma situação não é tecida apenas 
por componentes individuais, mas também são 
geradas pelo contexto social” (BOTARELLI, 
2008 apud NÓBREGA et al. 2009, p. 6). 
Devido a essa formação restrita a uma 
atuação clínica cujos parâmetros muitas vezes 
desconsideram as influências sociais na consti-
tuição das pessoas, torna-se difícil trabalhar se-
guindo os pressupostos do SUAS, que primam 
pelo acompanhamento e fortalecimento de vín-
culos familiares.
É notório que a inserção da Psicologia 
no campo da assistência social é algo recente 
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e mostra uma série de desafios metodológicos, 
teóricos e práticos, o que implica diretamente 
na prática desenvolvida nos CRAS. Como algo 
novo, a inserção da ciência psicológica nas po-
líticas públicas e, neste estudo especialmente 
nos CRAS, sugere uma série de questionamen-
tos sobre o campo de atuação do psicólogo, a 
interrelação com as demais profissões e suas 
implicações nos usuários. Conforme Andrade 
(2009), a inserção da Psicologia nas políticas 
públicas é algo em andamento, inacabado que 
traz constantes desafios a esta ciência.
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ALGUNAS CONSIDERACIONES SOBRE LAS 
INFLUENCIAS DEL ASISTENCIALISMO EN LAS 
PRÁCTICAS PSICOLÓGICAS LLEVADAS A 
CABO EN LOS CENTROS DE REFERENCIA DE 
ASISTENCIA SOCIAL (CRAS)
Resumen: Este artículo se refiere a una investigación 
bibliográfica, teniendo como base los principios te-
óricos de la Psicología Comunitaria, con el objetivo 
de llevar a reflexiones sobre las consecuencias del 
asistencialismo en las prácticas psicológicas rea-
lizadas en los Centros de Referencia de Asistencia 
Social - CRAS. Con este fin, se presentó la historia 
de la asistencia social brasileña hasta su configu-
ración actual, las características de los CRAS y los 
presupuestos de trabajo de los psicólogos en estos 
lugares, así como los desafíos encontrados en estas 
praxis, relacionándolos con la graduación en Psicolo-
gía y las consecuencias que el asistencialismo tiene 
en la historia de hoy. La encuesta reveló que el asis-
tencialismo tiene consecuencias sobre las prácticas 
psicológicas ejercidas en los CRAS, tales como: la 
no conciencia de los usuarios de que son ciudadanos 
titulares de derechos, la forma cómo la vulnerabilidad 
social es comprendida, hechos que se ven reforza-
dos por la formación en psicología restricta al modelo 
clínico de actuación. Se consideró, por lo tanto, que 
la introducción de la Psicología en la asistencia social 
es algo que requiere una reflexión constante.
PalabRas clave: Asistencia social; Centro de Refe-
rencia de Asistencia Social; Asistencialismo; Praxis 
psicológica. 
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